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Recurso Especial Cível nº 0800528-75.2022.8.19.0082 

Recorrente: QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS S.A  

Recorrido: GABRIEL GONÇALVES GRANADEIRO MUNIZ 

 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, às fls.120/128, com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ‘’a’’ da Constituição Federal interposto 

em face dos acórdãos, proferidos pela Décima Sexta Câmara de Direito Privado de 

fls.37/55 e fls.100/104, assim ementados: 

  

‘’APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. INDEVIDO 

CANCELAMENTO. RESTABELECIMENTO. 

DANOS MATERIAIS E MORAIS. Trata a espécie de 

apelação contra a sentença de procedência que, em 

virtude de indevido cancelamento do plano de saúde, 

condenou as rés em danos materiais e morais, além 

de determinar seu restabelecimento. Para além da 

teoria da asserção, a acusação mútua entre as rés sobre a 

causação do cancelamento revela a pertinência de 

figurarem no polo passivo. De mais a mais, se infere da 

narrativa autoral que alguém errou rendendo a falha a 

prestação do serviço. O fato é que tanto a operadora o 

plano de saúde (Unimed), quanto a Qualicorp, 

administradora do benefício, integram a cadeia de 

prestação de serviços, pelo que, à luz na legislação 

consumerista, devem responder solidariamente pelos danos 

causados, motivando sua figuração legítima no polo 

passivo da demanda. Quanto ao defeito no serviço em 

si, de fato como restou configurado na espécie, as rés, 

ora apelantes, não lograram provar que não 

aconteceu. Sequer pediram a produção de provas para se 

desincumbirem do ônus a que se refere o art. 14, §3º do 

CDC. Quanto ao dano material, não há lastro probatório a 

subsidiar a condenação. No mais, conforme revela a 

jurisprudência, casos de cancelamento indevido 

geram dano moral in re ipsa, sendo certo que a 

particularidade do caso que envolve menor impúbere 
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portador de autismo revela que o valor arbitrado 

(R$ 10.000,00) é adequado, alinhado aos princípios 

da razoabilidade e proporcionalidade. Dado parcial 

provimento aos recursos’’ 

 

‘’EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO. 

PLANO DE SAÚDE. INDEVIDO CANCELAMENTO 

RESTABELECIMENTO. DANOS MATERIAIS E 

MORAIS. NÍTIDA PRETENSÃO DE REDISCUTIR O 

JULGADO NO QUE SE REFERE À LEGITIMIDADE 

PASSIVA E RAZOABILIDADE DO VALOR DO 

DANO MORAL. RECURSO DESPROVIDO’’ 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente sustenta a 

violação das resoluções da ANS e da Lei nº 9.656/98, bem como a violação aos 

artigos 944 do Código Civil, 485, inciso VI do Código de Processo Civil.  

 

Manifestação do Ministério Público por deixar de opinar quanto a 

admissibilidade do recurso interposto, às fls.144/145.  

 

Contrarrazões apresentada às fls.146/150. 

 

 

É o brevíssimo relatório. 

 

 

O detido exame das razões recursais revela que o recorrente ao 

impugnar a sua condenação em danos morais, pretende, por via transversa, a 

revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos 

autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise fático-

probatória, inadequada para interposição de recurso especial. 

 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do 

REsp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes 

em que delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o 

recurso especial, ante o veto da súmula 7-STJ”.  
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Vejamos o que consta da fundamentação do acórdão recorrido: (fls. 

49/51) 

 

” Em relação à falha na prestação do serviço, cabe 

destacar que a  julgadora de primeiro grau foi categórica 

ao afirmar que “as rés, embora tenham  alegado  que  o  

cancelamento  do  plano  se  deu  em  razão  do  pedido  

da  genitora  do  autor,  não  trouxeram  aos  autos  

qualquer  comprovação  do  afirmado,  tal  como  

gravação da conversa telefônica ou print de conversa por 

chat”. A Douta Procuradoria de Justiça observou que “a 

alegação de que  o contrato de prestação de assistência 

médico-hospitalar foi rescindido por vontade  do  próprio  

beneficiário  não  restou  minimamente  comprovada,  

incidindo,  na  hipótese, o disposto no artigo 373, inciso 

II, do Código de Processo Civil”.    É de se notar que a 

única ré que alega ter havido solicitação de  cancelamento 

por parte da genitora do menor foi a QUALICORP, com 

base em  um print de tela que não prova essa alegação. O 

que ajuda a não corroborar essa  alegação é o fato de que 

em nenhum momento a UNIMED-RIO confirmou essa  

alegada solicitação que teria sido feita pela genitora do 

autor. (...) Diante dessas circunstâncias, fica muito claro 

que as rés não de  desincumbiram do ônus de provar que 

não houve defeito na prestação do serviço. “ 

 

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 

merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial.).  

 

 

Nesse sentido:  
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“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

(CPC/2015). OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 

INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. 

DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA. PRAZO DE 

PERMANÊNCIA. IRREGULARIDADE. FALHA NA 

PRESTAÇÃO NO SERVIÇO. CONDUTA ILÍCITA. 

REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DANO MORAL. 

VALOR. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 

COMPROVAÇÃO POR RECLAMAR 

CONSIDERAÇÃO SOBRE A SITUAÇÃO FÁTICA. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Rever a 

conclusão do Tribunal de origem - com o fim de 

afastar a conduta ilícita, caracterizada pela falha 

na prestação do serviço - demanda o reexame das 

provas produzidas no processo, o que é defeso na 

via eleita, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula 

do Superior Tribunal de Justiça. 2. A jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça dispõe que a alteração do 

valor estabelecido pelas instâncias ordinárias, a título de 

compensação por danos morais, só é possível quando o 

referido montante tiver sido fixado em patamar irrisório 

ou excessivo. Na hipótese, verifica-se que a quantia não 

se afigura excessiva, tendo sido observados os postulados 

da proporcionalidade e da razoabilidade de acordo com as 

particularidades do caso vertente, o que torna inviável o 

recurso especial, nos termos do enunciado n. 7 da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 3. Esta Corte 

firmou o entendimento de que não é possível o 

conhecimento do recurso especial interposto pela 

divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio 

é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei, 

considerando que a Súmula n. 7/STJ é aplicável, também, 

aos recursos especiais interpostos pela alínea c do 

permissivo constitucional. 4. O mero não conhecimento 

ou a improcedência de recurso interno não enseja a 

automática condenação à multa dos arts. 259, § 4º, do 

RISTJ e 1.021, § 4°, do CPC/2015, devendo ser analisado 
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caso a caso. 5. Agravo interno desprovido.” (AgInt no 

AREsp n. 2.540.923/RJ, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 

15/8/2024.)” 

 

“PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 

INADIMPLÊNCIA DO BENEFICIÁRIO. NÃO 

COMPROVAÇÃO. FALTA DE NOTIFICAÇÃO 

PRÉVIA. ILEGALIDADE. ENTENDIMENTO 

CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DANO 

MORAL. PACIENTE EM TRATAMENTO DE 

CÂNCER. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-

PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 

N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. DECISÃO MANTIDA. 

1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o 

acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e 

suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 

manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 

poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. 

2. O Tribunal de origem entendeu que a rescisão do 

contrato foi indevida, por inexistir provas do 

inadimplemento da beneficiária, além de faltar a 

notificação prévia, havendo danos morais a serem 

indenizados pela empresa de saúde, pois a negativa 

indevida de cobertura ocorreu no momento em que a 

beneficiária estava em tratamento de câncer, com estado 

de saúde frágil. 

3. Em tais condições, o exame da pretensão recursal 

- no sentido de averiguar a regularidade da 

negativa de cobertura e a inexistência de danos 

morais - demandaria nova análise da matéria 

fática, inviável em recurso especial, nos termos da 

Súmula n. 7 do STJ. 

4. "A recusa indevida de tratamento médico - nos casos 

de urgência [tratamento de câncer] - agrava a situação 
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psicológica e gera aflição, que ultrapassam os meros 

dissabores, caracterizando o dano moral indenizável" 

(AgInt no AREsp n. 2.099.101/RJ, Relator Ministro 

MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 

29/8/2022, DJe de 1/9/2022). 

5. Nos termos da jurisprudência do STJ, a rescisão 

unilateral do plano de saúde coletivo exige prévia 

notificação da parte beneficiária (AgInt no AREsp n. 

1.873.238/AL, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 

11/4/2022, DJe de 18/4/2022). 

6. Agravo interno a que se nega provimento.” 

(AgInt no AREsp n. 2.176.701/DF, relator Ministro 

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

17/4/2023, DJe de 20/4/2023.) 

 

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 

RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE 

DEMANDADA. 

1. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da 

controvérsia pelo Tribunal de origem, não obstante a 

oposição de embargos de declaração, impede o acesso à 

instância especial, porquanto não preenchido o requisito 

constitucional do prequestionamento. 

Incidência da Súmula 211/STJ. 

2. O Tribunal local concluiu que restaram 

configurados os requisitos para a reparação civil. 

Rever tal conclusão demandaria o reexame dos 

elementos fáticos e probatórios da lide. Incidência 

da Súmula 7/STJ. 

3. A compensação por danos morais fixada em patamar 

sintonizado com os princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade não permite a interposição de recurso 

especial, podendo ser revista apenas em casos de 

manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor 
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arbitrado, o que não se evidencia no presente caso. 

Incidência da Súmula 7/STJ. 

4. Agravo interno desprovido.” 

(AgInt no AREsp n. 1.528.465/SP, relator Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 18/2/2020, DJe 

de 3/3/2020.) 

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra. 

 

Intime-se. 

 

        Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 2024. 

 

                  
Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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